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e) adote medidas para evitar aglomeração na sala de espera, tais como marcações
no piso para o distanciamento social, redução do tempo de espera e aplicação, acol-
himento com classificação do atendimento conforme os grupos prioritários, dentre
outros;
f) mantenha, caso necessário, horários estendidos (e/ou também aos sábados) de
funcionamento dos postos de vacinação, a fim de facilitar e ampliar o acesso da
população; g) realize ações de vacinação extramuros das salas de vacinas, com
observância das normas sanitárias, de modo a facilitar o acesso da população, como,
por exemplo, vacinação na modalidade drive-thru, salas de vacina itinerantes, den-
tre outros.
Fica concedido o prazo de 05 (cinco) dias para que seja encaminhada resposta por
escrito ao Ministério Público acerca da adoção das medidas constantes desta
recomendação.
Encaminhe-se cópia desta Recomendação Ministerial aos seus destinatários e à
Procuradoria-Geral do Município para fins de conhecimento.
Publique-se no Diário Oficial do Estado. 
À Secretaria, para cumprimento. 
Patu/RN, 22 de janeiro de 2021
RODRIGO PESSOA DE MORAIS Promotor de Justiça

70ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NATAL

PORTARIA Nº 0004/2021/70ªPmJ

Dispõe sobre a instauração de inquérito civil para

debater a conveniência e/ou a necessidade de adiamento

da aplicação das provas escritas do concurso público

para o preenchimento dos cargos de Delegado, Agente e

Escrivão de Polícia Civil Substituto. 

O 70º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NATAL, no uso das
atribuições concernentes ao acompanhamento da compatibilidade, adequação e reg-
ularidade dos quadros de pessoal das instituições de segurança pública, inclusive
quanto ao recrutamento (artigo 1º, inciso LXX, da Resolução n.º 012/2009-CPJ,
com a redação dada pela Resolução n.º 006/2018-CPJ),
Considerando que o Edital n.º 01, de 25 de novembro de 2020, previu a realização
das provas escritas objetiva e discursiva do concurso público para o preenchimento
dos cargos de Delegado, Agente e Escrivão de Polícia Civil Substituto para os dias
7 e 14 de março de 2021;
Considerando que o artigo 3º da Lei Estadual n.º 10.727/2020 determina a suspen-
são das etapas e fases dos concursos públicos realizados anteriormente à publicação
do Decreto Estadual n.º 29.534/2020 até o término da vigência do estado de calami-
dade pública estabelecido no referido decreto;
Considerando que o estado de calamidade pública previsto no Decreto n.º
29.534/2020 foi renovado pelo Decreto Estadual n.º 30.071/2020, cujo prazo foi
recentemente prorrogado pelo Decreto Estadual n.º 30.354/2021, vigendo até 18 de
abril de 2021;
Considerando que, à primeira vista, não há razão jurídica para diferenciar, quanto à
suspensão de suas etapas e fases, os concursos anteriores e posteriores ao Decreto
Estadual n.º 29.534/2020, já que o objetivo da norma é um só: resguardar a saúde
dos candidatos,
RESOLVE instaurar inquérito civil para melhor análise da matéria, determinando o
seguinte:
1) a autuação, o registro e a publicação da portaria;
2) a requisição ao Presidente da Comissão do Concurso Público para o
Preenchimento dos Cargos de Delegado, Agente e Escrivão de Polícia Civil
Substituto que se manifeste, no prazo de 15 (quinze) dias, preferencialmente após
reunião com os demais integrantes da comissão, sobre a conveniência e/ou a neces-
sidade de adiamento das provas escritas aprazadas para os dias 7 e 14 de março de
2021, a teor do artigo 3º da Lei Estadual n.º 10.727/2020, combinado com os
Decretos Estaduais n.º 29.534/2020, n.º 30.071/2020 e n.º 30.354/2021;
3) a requisição ao Secretário Estadual da Saúde Pública que se manifeste, no prazo
de 15 (quinze) dias, sobre a conveniência de realização de provas escritas,
aprazadas para os dias 7 e 14 de março de 2021, de concurso público que conta com
61.098 inscrições, à vista das medidas de prevenção de Covid-19, bem como sobre
a possibilidade de elaboração, por parte de comitê científico, de planejamento para
a adoção de medidas de prevenção específicas que minimizem os riscos de propa-
gação do vírus durante a aplicação das referidas provas;
4) a remessa, por meio eletrônico, de cópia da presente portaria ao CAOP Criminal,
por força do artigo 24 da Resolução n.º 012/2018-CPJ.
Natal/RN, 25 de janeiro de 2021.
VITOR EMANUEL DE MEDEIROS AZEVEDO
Promotor de Justiça

Aviso de Arquivamento n.º 998677 - 4ª PmJSGA
A 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de São Gonçalo do Amarante, torna públi-
co, para os devidos fins, a Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil n.º
04.23.2389.0000132/2017-72, registrado com o objetivo de verificar despejo de
água de uso doméstico na Rua Rosa Iris, pelo morador da casa nº 23. Aos interes-
sados, fica concedido prazo até a data da sessão de julgamento da Promoção de
Arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, para, querendo, apre-
sentarem razões escritas ou documentos nos referidos autos. 
São Gonçalo do Amarante, 22 de janeiro de 2021. 
Kariny Gonçalves Fonseca 
Promotora de Justiça, em substituição 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA - UMARIZAL

Rua Zenon de Souza, s/nº, Centro, Cep 59865-000, Umarizal/RN
Telefone(s): (84) 99972-4670 E-mail: pmj.umarizal@mprn.mp.br

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO - INQUÉRITO CIVIL
04.23.2332.0000003/2017-89 
OBJETO: UZL - Apurar possível caso de servidor fantasma na Emater de Umarizal.

O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, por meio da PROMOTO-
RIA DE JUSTIÇA DE UMARIZAL, no uso de suas atribuições legais, e com base
nos arts.30, da Lei nº 8.625/93, 31, inciso XVII, 76,§ §1ºe 2º, da Lei Complementar
Estadual nº 141/96 e 9º, §1ºda Lei 7.347/85, observando todo o apurado e cola-
cionado nos autos respectivos, delibera pela PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
do Inquérito Civil em epígrafe, pelos pontos de fato e de Direito doravante articulados: 

1 - RELATÓRIO
01. Trata-se de Inquérito Civil instaurado no âmbito desta Promotoria de
Justiça,cujo objeto visa apurar suposta servidora fantasma na Emater de Umarizal.
02. Portaria de Instauração de Inquérito Civil a fls. 01.
03. Denúncia acostada a fls.11, na qual aponta a servidora ROSANGELA MARIA
DA COSTA CUNHA como servidora fantasma da EMATER de Umarizal, bem
como de agredir a então gestora da unidade (mídia anexa).
04. Termo de Declaração colhido pela gestora da Emater Umarizal-Francisca Jales
da Costa Diniz a fls.07, a qual apresentou, na oportunidade, termo de devolução de
servidora a fls. 09.05.Termo de reunião realizada com a denunciada a fls.14.
05. Oitiva das servidoras da Emater Maria Elda Gurgel Lins a fls.22/23; de Bárbara
Samara da Costa a fls. 24 e de José Cesar Menezes da Costa a fls. 28.
06. Novo Termo de Declaração colhido pela gestora da Emater Umarizal - Francisca
Jales da Costa Diniz a fls. 35/36.
07. Oficiado (fls.43/45), a EMATER informou a fls.46/48 que não foi firmado
Termo de Cessão da servidora ROSANGELA MARIA DA COSTA CUNHA entre
a Emater e a Prefeitura de Umarizal, bem como juntou declaração de frequência da
referida servidora do período de 01/01/2013 a 31/12/2017.
08. Notificada, a Sra.Rosângela compareceu ao MP e juntou: aviso prévio de férias-
2013, aviso prévio de férias-2017, folha individual de frequência - janeiro de 2018,
folha individual de frequência-dezembro de 2018, certidão de tempo de serviço,
ficha financeira -2013,ficha financeira-2017,encaminhamento de aviso de férias-
2018, concessão de gratificação adicional quinquenal e ficha de cadastro funcional.
09. É o relatório.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
10. A Resolução nº 002/2008 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério
Público do Estado do Rio Grande do Norte, que dá nova regulamentação, no âmbito
do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, à instauração e tramitação
do inquérito civil e do procedimento preparatório, de que tratam os artigos 70 a 76
da Lei Complementar nº 141/96, e dá outras providências, regulamenta que:
Art.31.Esgotadas todas as possibilidades de diligências, o membro do Ministério
Público, na hipótese de se convencer da inexistência de fundamento para a proposi-
tura da ação civil pública, promoverá fundamentadamente o arquivamento do
inquérito civil ou do procedimento preparatório.
11.No presente caso, está claro que não se trata de funcionário fantasma, mas, even-
tualmente, de uma cessão informal de servidor, o que é mera irregularidade de
cunho administrativo. Não é, portanto, direito a ser tutelado pelo MP, mas pelo
próprio ente público. Nessa linha, a chefia imediata da servidora tem conhecimen-
to do fato. De qualquer sorte, por cautela, será enviada cópia deste procedimento
diretamente para a Diretoria da Emater, em Natal, para providências que entender
cabíveis. Ante o exposto,ARQUIVO o presente procedimento vez que, instruído o
feito e esgotadas as diligências relevantes, inexiste fundamento para a continuação
da investigação ou para propositura de qualquer medida judicial, nos termos do
art.31, da Resolução nº 002/2008 - CPJ/MPRN. À Secretaria Ministerial para as
comunicações, notificações dos interessados (por cópia do presente Despacho)e
demais formalidades indicadas na Resolução nº002/02008-CPJ/MPRN, especial-
mente encaminhando ao E.Conselho Superior do Ministério Público do Estado do
RN.
Outrossim, remeta cópia integral do feito à Diretoria da Emater/Natal,para conhec-
imento sobre possível cessão irregular, caso ainda persista, bem como para conhec-
imento e providências funcionais que entender cabíveis.
Umarizal, 26 de janeiro de 20213 - 
(assinado digitalmente)
CARLOS  HENRIQUE  HARPER COX
Promotor de Justiça

PORTARIA
Inquérito Civil 118.2020.000162
Documento 2021/0000013712 criado em 26/01/2021 às 11:16 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio de sua representante que esta subscreve, com atuação na 2ª Promotoria
de Justiça da Comarca de Macaíba/RN, no exercício regular de suas atribuições
legais, e,
CONSIDERANDO que a Resolução n° 012/2018 do Colégio de Procuradores de
Justiça do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte - CPJ/RN (art. 18)
determina a conversão do Procedimento Preparatório em Inquérito Civil, caso não
haja sua conclusão no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável uma vez por igual
período, quando ainda não for o caso de arquivamento ou ajuizamento de Ação
Civil Pública;
CONSIDERANDO que o presente feito foi instaurado em 14 de julho de 2020,
como Procedimento Preparatório 118.2020.000162, objetivando apurar possível
nepotismo na nomeação de Francisca Lúcia dos Santos, irmã do Secretário
Municipal de Administração, José Fábio dos Santos, carecendo, ainda, da realiza-
ção de diligências complementares;
RESOLVE CONVERTER o presente feito em INQUÉRITO CIVIL, objetivando
dar prosseguimento e concluir a investigação em curso, determinando, para tanto,
as seguintes diligências:
1) encaminhe-se ao CAOP Patrimônio Público, por meio eletrônico, a presente por-
taria, em atendimento ao que dispõe o artigo 24, da Resolução nº 012/2018 -
CPJ/RN;
2) encaminhe-se, por meio eletrônico, a presente portaria ao setor competente, para
fins de publicação no Diário Oficial;
3) Notifique-se a servidora Francisca Lúcia dos Santos (podendo ser localizada
junto à Secretaria de Ação Social do Município de Bom Jesus) para que, em dez dias
úteis, envie a esta Pmj cópia da sua portaria de nomeação e da declaração de par-
entesco por si apresentada para assunção do cargo ocupado no quadro de servidores
municipais, esclarecendo, ainda, se é irmã do Secretário Municipal de
Administração, Sr. José Fábio dos Santos.
À Secretaria, para cumprimento.
Macaíba/RN, 26 de janeiro de 2021.
(assinatura digital)
Ana Patrícia Montenegro de Medeiros Duarte
Promotora de Justiça

Aviso nº 1019136 
A 47ª Promotoria de Justiça de Natal (Saúde Pública), torna público, para os devi-
dos fins, a Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil n.º
04.23.2344.0000003/2017-59, instaurado com o objetivo de ACOMPANHAR A

REVISÃO CONTRATUAL DA SMS/NATAL COM O HUOL, ESPECIAL-
MENTE NO TOCANTE À ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
AMBULATORIAL E HOSPITALAR E O LIMITE FINANCEIRO DO BLOCO
DE FINANCIAMENTO MAC 
Aos interessados, fica concedido prazo até a data da sessão de julgamento da
Promoção de Arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, para,
querendo, apresentarem razões escritas ou documentos nos referidos autos. 
Natal, 26 de janeiro de 2021
Iara Maria Pinheiro de Albuquerque
_______________________________
Data da assinatura eletrônica 
procedimento: 042323440000003201759 Validação em
https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº 2e4851019136 

Inquérito Civil n.º 04.23.2542.0000119/2020-32
Objeto: Investigar denúncia negativa da Prefeita de Triunfo Potiguar em prestar
informações aos Vereadores e de atualizar os dados do portal da transparência 

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, pela
Promotoria de Justiça da Comarca de Campo Grande/RN, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 129, inciso III da Constituição Federal, no
artigo 26, inciso I da Lei n.º 8.625/93, que instituiu a Lei Orgânica do Ministério
Público, e nos artigos 67, inciso IV e 68, da Lei Complementar n.º 141/96. 
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, consoante o previsto no art.
69, parágrafo único, d, da Lei Complementar estadual n.º 141/96, expedir recomen-
dações visando ao efetivo respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe
cabe promover;
CONSIDERANDO que a Lei n.º 12.527/11 dispõe sobre os procedimentos a serem
observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garan-
tir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5O, no inciso II do §
3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o artigo 8º da Lei n.º 12.527/11 dispõe que "É dever dos
órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a
divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de infor-
mações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. E seu
parágrafo segundo determina que para cumprimento do disposto no caput, os órgãos
e entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que
dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de
computadores (internet)".
CONSIDERANDO que a Prefeitura de Triunfo Potiguar/RN não vem cumprindo
efetivamente a Lei n.º 11.527/2011, na medida em que não disponibiliza infor-
mações relativas à Folha de Pagamento, bem como cópias dos editais licitatórios e
dos respectivos contratos, não obstante as diversas requisições ministeriais a fim de
sanar a irregularidade;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal garante o direito à informação, o
direito de petição e o direito de certidão em seu artigo 5º, incisos XIV, XXXIII e
XXXIV, a todos os cidadãos, indistintamente;
CONSIDERANDO que todo o cidadão tem direito de fiscalizar os atos da
Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, direta e indireta, bem como
de receber as informações necessárias para tanto, sobretudo no tocante à execução
orçamentária (artigo 1º, § 1º, da Lei Complementar n.º 101/00), aos procedimentos
licitatórios (artigo 3º, § 3º, da Lei n.º 8.666/93), aos serviços públicos (artigo 6º,
inciso II, da Lei n.º 8.987/97) e à proteção ao meio ambiente, ao consumidor, à
ordem urbanística ou aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turís-
tico e paisagístico (artigo 8º da Lei n.º 7.347/85);
CONSIDERANDO que o artigo 37, §3º, inciso II, da Constituição Federal estab-
elece que "a lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração
pública direta e indireta, regulando especialmente: (...) II - o acesso dos usuários a
registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o dis-
posto no art. 5º, X e XXXIII";
CONSIDERANDO que a conduta da autoridade pública que nega publicidade aos
atos oficiais pode caracterizar, em tese, ato de improbidade administrativa que viola
os princípios da Administração Pública, previsto no artigo 11, inciso IV, da Lei n.º
8.429/92;
CONSIDERANDO que o descumprimento reiterado e doloso de determinações
legais federais (Lei de Acesso à Informação) pode configurar o crime previsto no
art. 1º, XIV, do Decreto-Lei n.º 201/67;
CONSIDERANDO o conteúdo do Relatório de Análise de Portal da Transparência
de Triunfo Potiguar/RN;
RESOLVE
RECOMENDAR à Excelentíssima Srª. Prefeita do Município de Triunfo
Potiguar/RN, Joana Darc Estevam da Fonseca Silva, que:
a) Adote todas providências necessárias a fim de que sejam respeitadas as dis-
posições contidas na Lei n.º 11.257/2011, mantendo em efetivo funcionamento e, de
forma atualizada, o Portal da Transparência do município, notadamente no que diz
respeito às informações relativas à qualidade da compra pública, com a descrição
adequada dos itens adquiridos, especificando a quantidade e o tipo de unidade con-
tratada, bem como especifique os valores, unitário e total dos itens adquiridos, bem
como os valores totais das compras públicas realizadas, em linha com o identifica-
do no Relatório de Análise de Portal da Transparência;
b) Garanta que o banco de dados do Portal de Transparência seja atualizado, no
mínimo, mensalmente (apresentando a data da última atualização), o qual deverá
ser gerenciado pela própria pessoa jurídica de direito público, que veiculará infor-
mações sobre a Administração Pública Municipal direta, autarquias e fundações
públicas municipais (art. 8º, §3º, VI, da Lei n.º 12.527/11), mantendo-se as infor-
mações sempre disponíveis para o cidadão;
c) Encaminhe, ao final do prazo de 10 (dez) dias, resposta por escrito ao Ministério
Público, informando sobre o início de cumprimento da presente recomendação,
providência respaldada na previsão legal do artigo 27, parágrafo único, inciso IV,
da Lei n.º 8.625/93, sob pena de adoção das providências extrajudiciais e judiciais
aplicáveis à espécie.
Fixa-se prazo de 10 (dez) dias, a partir do recebimento desta, para que a autoridade
destinatária se manifeste acerca do acatamento ou não da presente Recomendação,
bem como envie à Promotoria de Justiça de Campo Grande/RN informações sobre
as providências tomadas ou explicações dos motivos da não adoção da medida
recomendada.
Em caso de não acatamento desta Recomendação, o Ministério Público informa que
adotará as medidas legais necessárias a fim de assegurar a sua implementação,
inclusive por meio de Ação Civil Pública competente e ação de improbidade admin-
istrativa, acaso possível (art. 11 da Resolução n.º 164 do E. CNMP).

ANO 88                        EDIÇÃO Nº 14.850


